
1 4 5

* TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL n
P E R N A M B U C O

Ata da septuagésima quinta sessão ordinária do Tribunal Regional Elei_ 
toral de Pernambuco.

1. As treze horas e quinze minutos do dia onze de dezembro de mil
2. novecentos e oitenta e um (11.12.1981), nesta cidade do Recife, Esta-
3. do de Pernambuco, presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargado-
4. res Augusto de Souza Duque (Presidente) e Geraldo Magela Dantas Cam-
5. pos (Vice-Presidente), os Juízes de Direito Doutores Onevaldo Feman-
6. des Maia e Demócrito Ramos Reinaldo, o Juiz Federal Doutor Petrúcio
7. Ferreira da Silva, o Jurista Doutor Arthur Cezar Ferreira Pereira e o 
6. Procurador Regional Eleitoral Doutor Francisco Adalberto Nóbrega,cond
9. go, Ivancil Constantino da Silva, Diretor Geral da Secretaria, foi a-

10. berta a sessão. Lida e aprovada a ata da sessão anterior,S.Excia. o
11. Desembargador Presidente ressalvou a ausência do Jurista Doutor Romu-
12. aldo Marques Costa, passando, logo após, ã leitura dc seguinte expedi_
13. ente: TELEX-CIRCULAR n9 83, datado de hoje, subscrito pelo Ministro
14. Moreira Alves, Presidente do TSE, comunicando que o TSE em sessão de
15. ontem decidiu que a instrução da SEPLAN, que disciplinou o pagamento
16. de despesas de exercícios anteriores, não se aplica àquele Tribunal e
17. portanto à Justiça Eleitoral. DESPACHO: "Lido em sessão." OFÍCIO n9
18. 6349, de 30.11.1981, subscrito pelo 19 Secretário da Câmara Municipal
19. do Recife, comunicando aprovação de um requerimento inserindo nos A-
20. nais daquele Deliberativo a matéria publicada no Jornal do Brasil,edi_
21. ção de 4.10.1981, sob o título: "JUSTIÇA ELEITORAL E CONTRA ELEIÇÃO “
22. EM DUAS ETAPAS”. DESPACHO: "Lido em sessão." OFÍCIO n9 540/81, de 3
23. do corrente, subscrito pelo Presidente da Assembléia Legislativa do
24. Estado, comunicando aprovação pelo plenário daquela Assembléia de in-
25. dicação do Deputado Newton Carneiro e, em decorrência, de apelo feito
26. por aquela mesma Assembléia ao Ministro da Justiça e Presidente do T.
27. S.E. no sentido de ser facultado aos candidatos os mesmos números que
28. tiveram no pleito de 1978. DESPACHO: "Lido em sessão." Com a palavra
29. o Juiz Dr. Onevaldo Fernandes Maia, relatando o seguinte feito: PRQ-
30. CESSO n9 616/81, Classe XIII. 0 Presidente da Comissão Diretora Regi£
31. nal Provisória do Partido dos Trabalhadores em Pernambuco solicitando
32. o registro dos Diretórios Municipais da 9a zona do Recife e Surubim.-
33. Logo após o relatório pronunciou-ee verbalmente o Procurador Regional
34. Eleitoral dando parecer. Opinou o Ministério Público pelo indeferimeji
35. to do Diretório Municipal da 9a zona e pela conversão do julgamento
36. em diligência com relação a Surubim. DECISÃO: Por unanimidade de vo-
37. tos, resolveu, o TRE, no que tange a SURUBIM, converter o julgamento
38. em diligência, em relação ao seu Diretório, para que o Partido apre-
39. sente cópia, de preferência datilografada, conferida e visada, referejn
40. te à eleição dos diretorianos, suplentes, delegado e respectivo su-
41. plente, uma vez que a cópia xerográfica da ata da Convenção, por apa-
42. gada, não permite acesso à sua devida apreciação. Quanto ao registro
43. do Diretório da 9a zona, contra o voto do Juiz Federal, Dr.Petrúcio
44. Ferreira da Silva, foi o mesmo indeferido tendo em vista grave defei-
45. to na documentação, uma vez que a exibição da chapa contendo a indivi
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46. dualização dos candidatos não pode transtoütar-se em instrumento hábil
47. precisado por Lei, para autorizar o registro, quer do Diretório quer
48. de sua Comissão Executiva, posto que esta é efeito e tesultado daque-
49. le. Em seguida o Jurista Dr. Arthur Cezar Ferreira Pereira relatou o
50. feito adiante descrito: PROCESSO n9 644/81j CldSse XIII. 0 Presiden-
51. te do Diretório Regional do PDS em Pernambuco solicitando o tegistfo
52. dos Diretórios Municipais de SAO JOSÉ DO EGITO, ITAPETIM e SERRITA.DE
53. CISÃO: Por unanimidade de votos o TRE resolveu, de acordo com o Pare
54. cer da Procuradoria Regional Eleitoral, deferir o registro do Direto-"
55. rio Municipal de SAO JOSÉ DO EGITO; converter em diligência o julga-
56. mento do Diretório de ITAPETIM, para que seja esclarecido se o Sr.
57. Francisco Salvino Ferreira, último eleito, é o líder partidário; caso
58. contrário, seja reservada vaga do líder, com assento na Câmara Munici
59. pal e, indeferir o registro quanto ao de SERRITA, uma vez que não foi
60. cumprida a norma legal atinente a espécie. De acordo com o art. 78, §
61. 29 da Resolução 10.785/80 cabe aos Diretórios Regionais fixar o núme-
62. ro de membros dos Diretórios Municipais. Este número de membros foi
63. fixado em 31, entretanto só foram eleitos 21, destarte não foi atendí^
64. da a norma legal. E não cumprida a norma legal foi o Diretório irregij
65. larmente constituído. Com a palavra o Des.Presidente relatando o se-
66. guinte feito administrativo: PROCESSO n9 3726/81, Classe I,procedente
67. da 4a zona - RECIFE. 0 Juiz Eleitoral indicando a Escrivã Substituta
68. MARIA IRENE TAVARES DA CUNHA para responder pela Escrivania Eleitoral
69. daquela zona, tendo em vista a aposentadoria da titular DACI DE MELO
70. CAVALCANTI. DECISÃO: Por unanimidade de votos o TRE resolveu homolo-
71. gar a indicação até a nomeação de novo titular. PROCESSO n9 3689/81 -
72. Classe I, procedente da 42a zona - BARREIROS. 0 Juiz Eleitoral solici
73. tando homologação da indicação de MARINITA ZACARIAS DE VERÇOSA, Ofici^
74. al do Registro Civil da sede do município de São José da Coroa Grande,
75. a fim de ser nomeada para as funções de Preparador Eleitoral do refe-
76. rido município. DECISÃO: 0 julgamento foi adiado a requerimento do
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